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Atos da Presidência 

 
Atos 
 

 

ATO Nº 567, DE 19 DE AGOSTO DE 2014. 
 
Art. 1º O reconhecimento e o registro da união estável, para fins de concessão de 
benefícios no âmbito deste Tribunal, obedecem ao disposto neste Ato.    
  
Art. 2º Para fins deste Ato, considera-se como entidade familiar a convivência contínua, 
pública e duradoura, estabelecida entre casais heteroafetivos e homoafetivos, com o 
objetivo de constituição de família.   
 
Art. 3º O reconhecimento da união estável é condicionado à comprovação da existência 
dessa união mediante:  
 
I- declaração firmada pelo requerente; 
 
II- declaração de inexistência de impedimento decorrente de outra união ou de causa 
impeditiva prevista no artigo 1521 do Código Civil, não se aplicando a incidência do inciso 
VI do referido artigo no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou 
judicialmente;   
 
III- apresentação de cópia autenticada da carteira de identidade e do CPF do(a) 
companheiro(a); 
 
IV- apresentação de cópia autenticada da certidão de nascimento quando solteiro ou 
certidão de casamento, contendo a averbação do divórcio, da separação ou da sentença 
anulatória ou ainda certidão de óbito do cônjuge/companheiro; 
 
V- entrega de cópia autenticada de, no mínimo, três dos seguintes instrumentos 
probantes: 
 
a) justificação judicial; 
 
b) declaração pública de coabitação feita perante tabelião; 
 
c) declaração conjunta de imposto de renda; 
 
d) disposições testamentárias em favor do(a) companheiro(a); 
 
e) certidão de nascimento de filho em comum; 
 
f) certidão de casamento religioso; 
 
g) comprovação de residência em comum; 
 
h) comprovação de financiamento de imóvel em conjunto; 
 
i) comprovação de conta bancária conjunta; 
 
j) apólice de seguro em que conste o(a) companheiro(a) como beneficiário(a); 
 
k) declaração de duas testemunhas, através de documento com firma reconhecida; 
 
l) procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
 
m) encargos domésticos evidentes; 
 
n) registro de associação de qualquer natureza em que conste o(a) companheiro(a) como 
dependente; 
 
o) ficha de tratamento em instituição de assistência médica, figurando um dos 
companheiros como paciente e outro como responsável; 
 



Ano 2014, Número 168 Vitória,  Página 3 quinta-feira, 21 de agosto de 2014

 

Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo. Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br 

p) escritura de compra de imóvel pelo servidor em nome do(a) companheiro(a); 
 
q) qualquer outro elemento que, a critério da Administração, se revele hábil para firmar 
convicção quanto à existência da união de fato e sua estabilidade. 
 
Parágrafo único- O(A) requerente é responsável pela veracidade das informações 
apresentadas, cabendo à Secretaria de Gestão de Pessoas promover a análise dos 
documentos apresentados e os fatos a ela pertinentes.  
 
Art. 4º A pensão vitalícia de que tratam os artigos 185, II, “a” e 217, I, “c”, da Lei nº 
8.112/1990, será concedida ao(à) companheiro(a) do(a) servidor(a) falecido(a) diante de 
expressa manifestação de vontade neste sentido, consignada no requerimento inicial de 
reconhecimento da união estável.   
 
Art. 5º A inclusão do(a) companheiro(a) para fins de Imposto de Renda observará também 
os critérios e requisitos estabelecidos em leis e atos normativos editados pelo órgão 
fazendário.  
 
Art. 6º A dissolução da união estável deverá ser formalmente comunicada ao Tribunal para 
fins de registro e demais providências que se fizerem necessárias, concernentes aos 
benefícios e vantagens eventualmente concedidos ao(à) ex-companheiro(a), sob pena de 
apuração de responsabilidade administrativa.  
 
Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência. 
 
Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ÁLVARO MANOEL ROSINDO BOURGUIGNON 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO 
 
 
Decisões 
 

 

EXTRATO DE PENALIDADE 
 
Aplicação de sanção administrativa por descumprimento de obrigações contratuais 
Protocolo nº 5.804/2013 
Empresa Penalizada: KATIANE SILVA GONÇALVES – ME. 
Penalidade: Multa no valor de R$ 54,64 (cinquenta e quatro reais e sessenta e quatro 
centavos), com registro no Sistema Integrado de Cadastro de Fornecedores – SICAF. 
Fundamento: item XV, subitem 15.2, alínea “a” do Edital do Pregão Eletrônico nº 13/2013 
 

 

EXTRATO DE PENALIDADE 
 
Aplicação de sanção administrativa por descumprimento de obrigações contratuais 
Protocolo nº 4.867/2013 
Empresa Penalizada: DPHL DISTRIBUIDORA LTDA - ME. 
Penalidade: Multa no valor de R$ 279,55 (duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e 
cinco centavos), com registro no Sistema Integrado de Cadastro de Fornecedores – SICAF. 
Fundamento: item XV, subitem 15.2, alínea “a” do Edital do Pregão Eletrônico nº 05/2013 
  

Editais 
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